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ADMINISTRACAO CONDOMINIAL E HOTELEIRA NORTH SUL -
EIRELI 
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RECORRIDO : COMPANHIA TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

DIREITO  EMPRESARIAL.  RECURSO  ESPECIAL.  PROPRIEDADE
INDUSTRIAL  –  MARCAS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL  E
AÇÃO RESCISÓRIA SEM PEDIDO DE NULIDADE.  RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará que julgou improcedente a ação rescisória e manteve a sentença de abstenção
de uso de marca e multa diária.
2. A controvérsia consiste em ação rescisória com tutela antecipada para suspender
sentença de abstenção do nome “Brasil Tropical Residence” e multa diária, e, no
mérito, desconstituir o acórdão e a sentença por incompetência absoluta, violação
manifesta de norma jurídica e erro de fato.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou a abstenção do uso do termo
“Tropical”, a alteração da denominação “Brasil Tropical Residence” e fixou multa
diária.
4.  A  Corte  de  origem  julgou  improcedente  a  ação  rescisória,  afastando
incompetência,  violação  manifesta  de  norma  jurídica  e  erro  de  fato,  por
fundamentar-se em registro de marca válido em favor da autora originária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  cinco  questões  em discussão:  (i)  saber  se  há  incompetência  absoluta  da
Justiça  Estadual  e  violação  de  preceitos  constitucionais;  (ii)  saber  se  a
determinação de abstenção de uso viola os arts. 124, VI e IX, 129 e 175 da Lei n.
9.279/1996; (iii) saber se houve ausência de pressupostos, perda superveniente do
objeto e fato superveniente à luz dos arts. 337, II, 485, IV, § 3, e 493 do CPC/2015;
(iv) saber se se configuram as hipóteses do art. 966, II, V e VIII do CPC/2015; e (v)
saber se há dissídio jurisprudencial quanto ao Tema 950/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  Não se  conhece  de  alegada  violação  constitucional  em recurso  especial,  por
inadequação da via e competência reservada ao STF (CF, art. 102, III).
7. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando a demanda é de abstenção de uso de marca
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sem pedido de nulidade e o acórdão está em consonância com a jurisprudência
desta Corte.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto às teses de pressupostos processuais, perda
de  objeto  e  fatos  supervenientes,  pois  eventual  nulidade  de  registro  deve  ser
discutida em ação própria perante a Justiça Federal.
9. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao afastar a utilização da ação rescisória como
sucedâneo  recursal  e  a  alegação  de  erro  de  fato  quando  houve  controvérsia  e
pronunciamento judicial.
10. O dissídio jurisprudencial não é conhecido por ausência de cotejo analítico,
conforme art. 1.029, § 1, do CPC e art. 255, § 1, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Não se conhece de alegação de violação constitucional em
recurso especial, por usurpação da competência do STF. 2. Incide a Súmula n. 83
do STJ quando a demanda é de abstenção de uso de marca sem pedido de nulidade
e o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte.  3.  Incide a
Súmula n. 83 do STJ quanto às teses de pressupostos processuais, perda de objeto e
fatos supervenientes, pois eventual nulidade de registro deve ser discutida em ação
própria perante a Justiça Federal.  4. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao afastar a
utilização da ação rescisória como sucedâneo recursal e a alegação de erro de fato
quando houve controvérsia e pronunciamento judicial. 5. O dissídio jurisprudencial
não é conhecido por ausência de cotejo analítico, conforme art. 1.029, § 1, do CPC
e art. 255, § 1, do RISTJ.”

Dispositivos relevantes citados: CF, arts. 5 XXIX, LII e LIV, 102 III, 105 III e 109
I; Lei n. 9.279/1996, arts. 124 VI e IX, 129 e 175; CPC, arts. 337 II, 485 IV § 3,
493, 966 II, V e VIII, e 1029 § 1; RISTJ, art. 255 § 1; CPC, art. 85 § 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmulas n. 343 e 735;
STJ, AgInt no AREsp n. 2.779.024/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em  8/9/2025; STJ, AR n.  5.975/GO, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em  12/6/2024; STJ,  AR n.  6.301/MG, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/6/2024; STJ, REsp
n. 2.063.261/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
1/12/2025;  STJ,  AREsp  n.  3.128.242/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 13/4/2026; STJ, AREsp n. 2.273.711/SC, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 22/4/2026; STJ, AgInt no AREsp n.
2.197.374/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
10/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE
INDUSTRIAL – MARCAS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL E
AÇÃO RESCISÓRIA SEM PEDIDO DE NULIDADE. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará que julgou improcedente a ação rescisória e manteve a sentença de
abstenção de uso de marca e multa diária.
2. A controvérsia consiste em ação rescisória com tutela antecipada para suspender
sentença de abstenção do nome “Brasil Tropical Residence” e multa diária, e, no
mérito, desconstituir o acórdão e a sentença por incompetência absoluta, violação
manifesta de norma jurídica e erro de fato.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou a abstenção do uso do termo
“Tropical”, a alteração da denominação “Brasil Tropical Residence” e fixou multa
diária.
4. A Corte de origem julgou improcedente a ação rescisória, afastando
incompetência, violação manifesta de norma jurídica e erro de fato, por
fundamentar-se em registro de marca válido em favor da autora originária.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se há incompetência absoluta da
Justiça Estadual e violação de preceitos constitucionais; (ii) saber se a
determinação de abstenção de uso viola os arts. 124, VI e IX, 129 e 175 da

; (iii) saber se houve ausência de pressupostos, perdaLei n. 9.279/1996
superveniente do objeto e fato superveniente à luz dos arts. 337, II, 485, IV, § 3, e
493 do ; (iv) saber se se configuram as hipóteses do  II, V e VIII CPC/2015  art. 966,
do ; e (v) saber se há dissídio jurisprudencial quanto ao . CPC/2015  Tema 950/STJ

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se conhece de alegada violação constitucional em recurso especial, por
inadequação da via e competência reservada ao STF (CF,  III). art. 102,
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7. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando a demanda é de abstenção de uso de
marca sem pedido de nulidade e o acórdão está em consonância com a
jurisprudência desta Corte.
8. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto às teses de pressupostos processuais, perda
de objeto e fatos supervenientes, pois eventual nulidade de registro deve ser
discutida em ação própria perante a Justiça Federal.
9. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao afastar a utilização da ação rescisória como
sucedâneo recursal e a alegação de erro de fato quando houve controvérsia e
pronunciamento judicial.
10. O dissídio jurisprudencial não é conhecido por ausência de cotejo analítico,
conforme  § 1, do CPC e  § 1, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Não se conhece de alegação de violação constitucional em
recurso especial, por usurpação da competência do STF. 2. Incide a Súmula n. 83
do STJ quando a demanda é de abstenção de uso de marca sem pedido de nulidade
e o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte. 3. Incide a
Súmula n. 83 do STJ quanto às teses de pressupostos processuais, perda de objeto
e fatos supervenientes, pois eventual nulidade de registro deve ser discutida em
ação própria perante a Justiça Federal. 4. Incide a Súmula n. 83 do STJ ao afastar a
utilização da ação rescisória como sucedâneo recursal e a alegação de erro de fato
quando houve controvérsia e pronunciamento judicial. 5. O dissídio
jurisprudencial não é conhecido por ausência de cotejo analítico, conforme

 § 1, do CPC e  § 1, do RISTJ.”art. 1.029,  art. 255,

 CF, arts. 5 XXIX, LII e LIV, 102 III, 105 III e 109Dispositivos relevantes citados:
I; , arts. 124 VI e IX, 129 e 175; CPC, arts. 337 II, 485 IV § 3, Lei n. 9.279/1996
493, 966 II, V e VIII, e 1029 § 1; RISTJ,  § 1; CPC,  § 11. art. 255  art. 85

 STJ, Súmula n. 83; STF, Súmulas n. 343 e 735;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.779.024/RJ
Terceira Turma, julgado em  STJ, AR n.  relator Ministro Luis 8/9/2025; 5.975/GO,
Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, AR n.  12/6/2024; 6.301/MG,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, 12/6/2024;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emREsp n. 2.063.261/SP
 STJ, , relator Ministro Raul Araújo, Quarta1/12/2025;  AREsp n. 3.128.242/SP

Turma, julgado em  STJ, , relator Ministro João 13/4/2026;  AREsp n. 2.273.711/SC
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2026;

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,AREsp n. 2.197.374/PR
julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ADMINISTRAÇÃO

CONDOMINIAL E HOTELARIA NORTH SUL (EIRELE – ME) com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nos autos de ação rescisória.
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O julgado foi assim ementado (fls. 786-787):

AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LITERAL
DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA DE ERRO DE FATO. DECISÕES
RESCINDENDAS PROFERIDAS DE ACORDO COM A PROVA PRODUZIDA
NOS AUTOS. GARANTIA DO DIREITO DE USO EXCLUSIVO DE MARCA
AO RÉU. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO RESCISÓRIO.
I - Cuida-se os autos de Ação Rescisória com pedido liminar, interposta por
ADMINISTRAÇÃO CONDOMINIAL E HOTELARIA NORTH SUL – EIRELE-
ME, em face da COMPANHIA TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA,
qualificadas nos autos, visando, liminarmente, que seja acolhida tutela antecipada
para que seja determinada a imediata suspensão dos efeitos da sentença, e mais
precisamente da abstenção da utilização do nome “BRASIL TROPICAL
RESIDENCE”, bem como da multa diária pela utilização do nome, até o trânsito em
julgado da presente ação rescisória. Ainda, pugna que sejam julgados procedentes
os pedidos formulados, para o fim de desconstituir o acórdão (fls. ) da392/398
sentença rescindenda (fls. ), em virtude da ocorrência de julgamento eivado308/316
de manifesta violação à dispositivo Constitucional e de lei, erro de fato e
incompetência, nos termos do art.  II, V e VIII, do CPC. art. 966,
II - É bem sabido que a ação rescisória tem por objetivo desconstituir sentença de
mérito que repousa sob os efeitos da coisa julgada quando, em caráter de absoluta
excepcionalidade, forem verificadas as hipóteses descritas no artigo 966 do Novo
CPC. Assim, admite-se a superação da coisa julgada se observada qualquer das
hipóteses mencionadas em um dos incisos do  reprise-se, em situação art. 966,
excepcional, com vistas à prevalência do senso de justiça em detrimento da
segurança jurídica.
III - Restou claramente evidenciado que os fatos narrados na ação originária, além
do seu pedido, não pretenderam declaração nulidade de registro de marca, mas sim
de abstenção de seu uso, por parte do ora autor, pelo fato de que, naquela ação, a
“autora demonstrou, de forma inequívoca, ser proprietária da marca TROPICAL,
não havendo se falar em incompetência da Justiça Estadual.
IV - Para que se caracterize a afronta à norma jurídica é preciso que o juiz negue à
parte um direito expressamente previsto em lei, cristalino, sobre o qual não paire
dúvida, lembrando que a ação rescisória não se presta à correção de injustiças
segundo a ótica da parte da autora. Se constata do julgamento proferido, a que se
pretende ver rescindido, não ter havido qualquer afronta aos dispositivos apontados
pelo autor da rescisória, já que a sentença se baseou, para determinar a abstenção
pelos então réus, de prova de registro (art. 129, da LPI) existente em favor da autora
da ação, a Companhia Tropical de Hotéis da Amazônia.
V - Haverá erro de fato quando o decisum admitir um fato inexistente ou quando
considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido (art. 966 , VIII, do CPC ),
hipótese que não ocorreu no caso em exame.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

2489):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.
MALFERIMENTO DO  DO NCPC. REDISCUSSÃO. IMPOSIÇÕES ART. 1.022
DO  O NCPC ATENDIDAS. PREQUESTIONAMENTO DESCABIDO. ART 489
SÚMULA N° 18 DO TJCE. APLICAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. DECISÃO EMBARGADA MANTIDA.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 109, I, 5, XXIX, LII, LIV, da Constituição Federal, porque sustenta

incompetência absoluta da Justiça Estadual e violação a direitos fundamentais de

propriedade industrial, devido processo legal e ampla defesa;

b) 124, VI, IX, 129, 175, da , pois afirma que a Lei n. 9.279/1996

determinação de abstenção de uso de marca registrada pelo INPI implica nulidade

do registro, que somente pode ser apreciada pela Justiça Federal com a intervenção

do INPI, e que o uso exclusivo decorre do registro válido;

c) 337, II, 485, IV, § 3, 493, do , porquanto alega ausência de CPC/2015

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, perda

superveniente do objeto e necessidade de consideração de fato superveniente

(registro da marca “Brasil Tropical Residence”);

d) 966, II, V, VIII, do , visto que sustenta juízo absolutamente CPC/2015

incompetente, violação manifesta de norma jurídica e erro de fato, e, ao final.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu, ao não aplicar a tese

firmada no Tema n. 950 do STJ, invocando o , no qual se REsp n. 1.527.232/SP

firmou que compete à Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca

com participação do INPI, impor ao titular a abstenção do uso, inclusive no tocante

à tutela provisória.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a incompetência

da Justiça Estadual e se anule o acórdão e a sentença rescindenda, determinando o

deslocamento para a Justiça Federal. Requer ainda o provimento do recurso para

que se suspenda a exigibilidade da multa diária e a abstenção do uso do nome

“Brasil Tropical Residence” até o julgamento final na Justiça competente.
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Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão à fls. 2.505-

2.506.

O recurso especial foi admitido, com remessa ao STJ e indeferimento do

pedido de efeito suspensivo (fls. 2508-2512).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação rescisória em que a parte autora

pleiteou tutela antecipada para suspender os efeitos da sentença de abstenção do

uso do nome “Brasil Tropical Residence” e da multa diária, e, no mérito, a

desconstituição do acórdão e da sentença rescindenda por incompetência absoluta,

violação manifesta de norma jurídica e erro de fato, com fundamento no art. 966,

II, V, VIII, do CPC.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou às então rés, na ação

originária, que se abstivessem de utilizar o termo “Tropical”, a qualquer título, em

seus negócios de hotelaria, com alteração da denominação “Brasil Tropical

Residence”, e fixou multa diária (fls. 789).

A Corte estadual julgou improcedente a ação rescisória, mantendo

integralmente a sentença objurgada e o acórdão que a confirmou, ao fundamento

de que não houve incompetência da Justiça Estadual, nem violação manifesta de

norma jurídica, nem erro de fato, porquanto a decisão rescindenda se baseou na

prova de registro de marca em favor da recorrida (fls. 786-797).

Inicialmente, não conheço da alegada violação de preceito constitucional

(art. 109, I, 5º, XXIX, LII, LIV, da Constituição Federal). O recurso previsto no

 III, da Constituição Federal tem objeto estritamente delimitado àart. 105,

interpretação de lei federal infraconstitucional. A invocação de suposta afronta a

dispositivos constitucionais revela atecnia recursal, pois tal matéria é própria do
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Recurso Extraordinário submetido à competência do Supremo Tribunal Federal,

conforme o  III, da Carta Magna. art. 102,

Além de se tratar de argumentação inadequada ao instrumento eleito, a

apreciação da alegada ofensa constitucional implicaria usurpação da competência

do STF. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece

que, em sede especial, a análise de matéria constitucional somente é possível de

forma reflexa, quando indispensável à solução de questão federal

infraconstitucional efetivamente debatida. A tentativa de discutir violação

constitucional de forma direta constitui vício formal que impede o conhecimento

da insurgência nessa extensão.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022
CPC NÃO CONFIGURADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TUTELA
ANTECIPADA. ÓBICE DA . REFORMA DO ACÓRDÃO SÚMULA N. 735/STF
RECORRIDO QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA

. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃOSÚMULA N. 7/STJ
FEDERAL. VIA IMPRÓPRIA.

1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em
juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

2. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza
precária permite sua reversão a qualquer momento pela instância a quo.

.Súmula n. 735/STF
3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-se de ação

indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é
objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus
da prova. Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador.
A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos fatos
constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados prejuízos (AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.088.955/BA
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)

4. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
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5. Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, prevista no

 III, da Constituição Federal de 1988.art. 102,
Agravo interno improvido. (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.779.024/RJ

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.
 

Nesse sentido, reitero o afastamento do conhecimento do recurso quanto

à alegada ofensa constitucional, preservando-se a competência jurisdicional de

cada Corte Superior e observando-se os limites objetivos do Recurso Especial.

Passo à análise das demais supostas violações.

I - Arts. 129 e 175, da Lei n. 9.279/1996

No recurso especial, a parte recorrente alega que a determinação de

abstenção de uso de marca registrada implica nulidade do registro, matéria de

competência exclusiva da Justiça Federal, com necessária intervenção do INPI, e

que o uso exclusivo decorre do registro válido expedido pelo INPI.

O acórdão recorrido concluiu que não houve violação aos arts. 129 e 175

da LPI, pois a sentença rescindenda determinou a abstenção com base em prova de

registro em favor da autora da ação originária, afirmando que eventual

concorrência de registros deve ser apreciada na Justiça Federal em ação própria:

“Se constata do julgamento proferido, a que se pretende ver rescindido, não ter

havido qualquer afronta aos dispositivos citados, já que a sentença se baseou, para

determinar a abstenção pelos então réus, de prova de registro (art. 129, da LPI)

existente em favor da autora da ação, a Companhia Tropical de Hotéis da

Amazônia.” (fl. 794). E, ainda: “eventual concorrência de registros marca, sendo

um deles irregular, a Justiça Federal é quem deverá analisá-lo, como bem afirmado

pelo  da LPI.” (fl. 795). art. 175,

Assim, ao decidir que a abstenção se fundou em registro válido em favor

da autora originária e que eventual nulidade compete à Justiça Federal, está em
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sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do

STJ. Nesse sentido, o seguinte julgado mencionado no acórdão recorrido:

.REsp 1.741.348/SP

II - Arts. 966, II, V, VIII, do CPC/2015

A recorrente afirma que a sentença rescindenda foi proferida por juízo

absolutamente incompetente, violou manifestamente a norma jurídica e se fundou

em erro de fato, pois ignorou que a marca da recorrida teria perdido exclusividade

em 1993 e que, posteriormente, houve registro do sinal “Brasil Tropical

Residence” em favor da então administradora do empreendimento.

O acórdão recorrido concluiu pela inexistência de incompetência,

violação manifesta a norma jurídica ou erro de fato, destacando: “não pretenderam

declaração nulidade de registro de marca, mas sim de abstenção de seu uso” (fl.

792); “não se trata de examinar se o julgado foi certo ou justo (…) Se constata do

julgamento proferido (…) não ter havido qualquer afronta aos dispositivos citados”

(fls. 793-794); e “Quanto a esse último argumento, igualmente aos demais, de fácil

visualização a sua não ocorrência. A sentença foi proferida levando-se em

consideração a existência do registro da marca do autor da ação, e com base nele

se deu provimento à demanda, não havendo se falar em equívoco de fato” (fl. 796).

Assim, ao decidir que não se configuraram as hipóteses do  do art. 966

CPC, está em sintonia com o entendimento do STJ. Caso, pois, de aplicação da

Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO § 3º DO ARTIGO 475-
M DO CPC DE 1973. RECURSO CABÍVEL CONTRA DECISÃO QUE
REJEITOU IMPUGNAÇÃO DO EXECUTADO, MAS DECLAROU A
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO POR CONSIDERAR SATISFEITA A
OBRIGAÇÃO EM VIRTUDE DA EFETIVAÇÃO DE PENHORA ELETRÔNICA.
EQUÍVOCO NA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXISTÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. PECULIARIDADE APONTADA PELO
ACÓRDÃO RESCINDENDO. INTERPRETAÇÃO RAZOÁVEL.
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1. À luz da jurisprudência do STJ, a violação de dispositivo de lei que enseja a
propositura de ação rescisória, nos termos do inciso V do artigo 485 do CPC de
1973 (ou do inciso V do artigo 966 do CPC de 2015), deve ser de tal forma
flagrante e teratológica que afronte o dispositivo em sua literalidade, de modo que,
em havendo "várias interpretações possíveis e optando o acórdão rescindendo por
uma delas, a ação rescisória não terá êxito nos termos da " (AgInt Súmula 343/STF
no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, AREsp 1.855.869/PR
julgado em  DJe de . 25/10/2021,  4/11/2021)
2. Na época em que julgado o recurso especial dos autores (2014), inexistia
controvérsia sobre a interpretação do § 3º do artigo 475-M do CPC de 1973,
vigorando a jurisprudência no sentido de que a interposição de agravo de
instrumento - em vez de apelação - contra decisão extintiva da execução
caracterizava erro grosseiro, o que inviabilizaria a aplicação do princípio da
fungibilidade recursal, cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva.
3. Sem olvidar tal orientação jurisprudencial, o acórdão rescindendo procedeu a
distinguishing, apontando peculiaridades que, a despeito do previsto no § 3º do
artigo 475-M do CPC de 1973, teriam instaurado dúvida objetiva sobre o recurso
cabível no caso concreto, de modo a autorizar a aplicação do princípio da
fungibilidade em favor do executado, cuja impugnação à execução fora rejeitada
pelo juízo de primeiro grau.
4. Assim, revela-se inviável a ação rescisória por alegada violação manifesta da
norma inserta no § 3º do artigo 475-M do CPC de 1973, em vista da razoabilidade
da interpretação adotada pela Terceira Turma, que, pautada na existência de dúvida
razoável acerca do recurso cabível nos autos originários, referendou acórdão
mediante o qual o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás conheceu do agravo de
instrumento interposto pelo banco executado em face da decisão que, de forma
atípica, rejeitou impugnação à execução, mas declarou extinto o processo por
considerar satisfeita a obrigação em virtude da efetivação de penhora eletrônica.
5. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n.  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em5.975/GO,

 DJe de )12/6/2024,  28/6/2024.
 
AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA

AFASTADA. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO EM DEFESA
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DOS CONSUMIDORES.
DISCUSSÃO SOBRE LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM À LUZ DA
JURISPRUDÊNCIA DO STF. ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO E DE
VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMAS JURÍDICAS. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. MATÉRIA CONTROVERTIDA. APLICAÇÃO DA

.SÚMULA 343/STF
1. O Instituto Defesa Coletiva - IDC, a partir das contrarrazões apresentadas, em que
juntada a autorização do Presidente do Conselho Diretor da Associação Nacional de
Defesa dos Consumidores de Crédito - Andec, passou a figurar como parte da ação
coletiva, notadamente em vista do princípio da indisponibilidade insculpido no § 3º
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do artigo 5º da . Preliminar de ilegitimidade ativa afastada. Lei 7.347/1985
2. Compulsando o acórdão rescindendo - que declarou a ilegitimidade ativa da
associação e, por esse motivo, julgou extinta a demanda coletiva originária -, não se
vislumbra o erro de fato apontado na inicial, mas sim a valoração do acervo fático-
probatório à luz da interpretação conferida a precedente qualificado firmado pelo
Plenário do STF. Assim, pode-se até cogitar da ocorrência de error in judicando ,
mas não de erro de fato, razão pela qual descabida a pretensão rescindente fundada
no inciso VIII do artigo 966 do CPC.
3. A violação de norma jurídica que autoriza a propositura de ação rescisória (artigo
966, inciso V, do CPC) "deve ser de tal forma flagrante e teratológica que afronte o
dispositivo em sua literalidade", de modo que, em havendo mais de uma
interpretação possível e optando o acórdão rescindendo por uma delas, a pretensão
rescindente revelar-se-á descabida, conforme preconiza a  (AgInt Súmula n. 343/STF
no , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, AREsp n. 1.855.869/PR
julgado em  DJe de . 25/10/2021,  4/11/2021)
4. Na época da prolação da decisão rescindenda ( ), havia inúmeros2/6/2016
acórdãos do STJ que, em virtude do precedente firmado no , RE n. 573.232/SC
consideraram caracterizada hipótese de overruling, passando a entender que, salvo
em mandado de segurança coletivo, a atuação das entidades associativas não
ensejava substituição processual, mas apenas representação específica, nos termos
do inciso XXI do artigo 5º da Constituição, motivo pelo qual o reconhecimento da
legitimidade ativa ad causam pressupunha a autorização, individual ou assemblear,
dos associados.
5. Somente a partir de  sobrevieram julgados das Turmas de Direito 2/10/2018,
Privado preconizando que o alcance do precedente qualificado do STF restringe-se
às ações coletivas de rito ordinário - nas quais as associações figuram como
representantes processuais -, não abrangendo aquelas propostas de acordo com o
regramento especial, a exemplo do Código de Defesa do Consumidor (artigo 82,
inciso IV) e da Lei da Ação Civil Pública (artigo 5º, inciso V), em que as entidades
associativas atuam a título de substituição processual.
6. Em  por ocasião do julgamento do , a Segunda 30/11/2021,  REsp n. 1.325.857/RS
Seção procedeu à elucidação definitiva da questão jurídica, assentando que as
associações instituídas na forma do inciso IV do artigo 82 do CDC atuam sob o
regime de substituição processual, estando, portanto, legitimadas para a propositura
de ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos dos
consumidores, sem a necessidade de autorização, individual ou assemblear, dos
associados.
7. O caráter controvertido da matéria ficou bem demarcado à época, tendo em vista
o voto divergente apresentado pela Ministra Maria Isabel Gallotti, segundo o qual,
"após a entrada em vigor da , em se tratando de direitos Lei n. 9.494/1997
individuais homogêneos - vale dizer, direitos patrimoniais individuais, de objeto
divisível e disponíveis -, não existe autorização legal para a substituição processual
de não associados por associações civis, não apenas por força da incoerência que tal
permissão do CDC representava em relação ao sistema constitucional (CF, º, art. 5
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XXI), mas, a partir de então, também em decorrência de expressa disposição legal
no sentido de que 'a sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta
por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados,
abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação,
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator', em clara
limitação à extensão subjetiva da sentença e, portanto, da coisa julgada".
8. Diante desse quadro, revela-se inegável a razoabilidade da interpretação adotada
pelo acórdão rescindendo, que retratou a jurisprudência dominante à época, motivo
pelo qual descabida a ação rescisória, nos termos da . Súmula n. 343/STF
9. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n.  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em6.301/MG,

 DJe de )12/6/2024,  28/6/2024.
 

III - Arts. 337, II, 485, IV, § 3, 493, do CPC/2015

No recurso especial a parte recorrente alega ausência de pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo na ação originária,

bem como perda superveniente do objeto em razão do registro posterior da marca

“Brasil Tropical Residence”, e violação ao dever de considerar fatos

supervenientes ao julgar.

O acórdão recorrido não acolheu tais teses; registrou que eventual

conflito entre registros deve ser resolvido na Justiça Federal por ação própria (fls.

794-795) e que os fundamentos da sentença se apoiaram na existência de registro

em favor da autora originária.

A questão foi decidida em consonância com a jurisprudência do STJ

quanto à necessidade de ação própria para nulidade de registro e à inviabilidade de

rediscussão do mérito por via rescisória sem demonstração de violação manifesta.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ. Precedente mencionado:

.REsp 1.741.348/SP

E, mais recentemente, mais um precedente:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. PROPRIEDADE
INDUSTRIAL. MARCAS MISTAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO MARCÁRIA
E CONCORRÊNCIA DESLEAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento à apelação em
ação inibitória e indenizatória, ajuizada por titular de marcas mistas
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"STUPPENDO" contra pizzaria que utiliza a expressão "PIZZA ESTUPENDA",
alegando violação marcária e concorrência desleal.
2. O acórdão recorrido confirmou a improcedência dos pedidos, reconhecendo a
competência da Justiça Estadual, a inexistência de violação à marca e de
concorrência desleal, a natureza evocativa da marca "STUPPENDO" e a
consequente mitigação da exclusividade, além de majorar os honorários
advocatícios.
3. A questão em discussão consiste em saber se a expressão "PIZZA ESTUPENDA"
viola os direitos de exclusividade da marca mista "STUPPENDO", registrada pela
recorrente, e se há prática de concorrência desleal, com consequente dever de
indenizar.
4. A Justiça Estadual é competente para julgar ações de abstenção de uso de
marca e concorrência desleal entre particulares, desde que não envolvam
nulidade de registro perante o INPI, conforme jurisprudência consolidada.
5. A marca "STUPPENDO" foi qualificada como evocativa, o que mitiga sua
exclusividade, permitindo a convivência com outras marcas semelhantes, desde que
não haja confusão no mercado.
6. A ausência de risco de confusão entre "STUPPENDO" e "PIZZA ESTUPENDA"
foi reconhecida, considerando as diferenças gráficas, linguísticas e de segmento de
mercado, sendo inviável o reexame de fatos e provas em sede de recurso especial.
7. A anterioridade do registro da marca "STUPPENDO" não confere monopólio
sobre vocábulos de uso comum, especialmente em se tratando de marca evocativa.
8. A inexistência de confusão entre as marcas afasta a caracterização de
concorrência desleal e o consequente dever de indenizar, sendo inviável a revisão
das conclusões fáticas do Tribunal de origem.
9. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(REsp n. 2.063.261/SP
 DJEN de )1/12/2025,  9/12/2025.

 
O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a

jurisprudência desta Corte de Justiça, no sentido de que a ação rescisória não se

presta à rediscussão do mérito ou como sucedâneo de recurso, o que atrai

novamente a incidência da Súmula n. 83 do STJ para o caso presente.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE
DE UTILIZAÇÃO DO INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. . AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL SÚMULA 83/STJ
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "a ação rescisória não é a via
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adequada para corrigir suposta injustiça da decisão, apreciar má interpretação
" (AgInt nodos fatos, ou reexaminar as provas produzidas nos autos

, Relatora MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI,REsp 2.031.632/MA
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de . 3/6/2024,  5/6/2024)
2. O inconformismo da parte com o resultado do julgamento não autoriza a
propositura de ação rescisória, porquanto essa não se presta à correção de eventual
injustiça da decisão. Precedentes.
3. Estando o acórdão estadual em consonância com a jurisprudência do STJ, o apelo
nobre encontra óbice na . Súmula 83/STJ
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(AREsp n. 3.128.242/SP
 DJEN de )13/4/2026,  22/4/2026.

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR. AÇÃO RESCISÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL, VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI E ERRO DE FATO.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação das Súmulas n. 7 e n. 83 do STJ e por ausência de violação do

 e do  § 1º, IV, do .art. 1.022  art. 489,  CPC/2015
2. A controvérsia trata de ação rescisória visando reconhecer prescrição quinquenal
e afastar juros compensatórios após o desligamento por violação literal de lei e erro
de fato.
3. A Corte de origem julgou improcedente a ação rescisória e, nos embargos de
declaração, rejeitou os da autora e acolheu os dos réus para reverter o depósito
prévio em multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se estão presentes os pressupostos de
admissibilidade do recurso especial interposto contra acórdão proferido em ação
rescisória, notadamente quanto: (i) à existência de negativa de prestação
jurisdicional e de vício de fundamentação (arts. 1.022 e 489, § 1º, IV, do CPC/2015
); (ii) à configuração de violação literal de lei para fins rescisórios, em matéria de
incidência de juros compensatórios em previdência complementar (arts. 485, V, do

; 966, V, do ; 1.262 do ; 591 do ); (iii) àCPC/1973  CPC/2015 CC/1916 CC/2002
caracterização de erro de fato, relativo à prescrição quinquenal de um dos
participantes e à  do contrato (arts. 485, IX, §§ 1º e 2º, doexistência/vigência

; 966, VIII, § 1º, do ); e (iv) à possibilidade de exame, emCPC/1973  CPC/2015
recurso especial, da prescrição quinquenal à luz dos arts. 75 da LC  103,109/2001,
parágrafo único, da  e 347, § 1º, do Decreto  bem como Lei 8.213/1991 3.048/1999,
da divergência jurisprudencial suscitada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não se verifica a alegada violação ao  do  e ao  § 1º, art. 1.022  CPC/2015  art. 489,
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IV, do : o Tribunal de origem enfrentou de modo suficiente e coerente as CPC/2015
teses relevantes.
7. A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal para
desconstituir decisão fundada em interpretação jurídica razoável e
controvertida à época do julgado rescindendo, incidindo, por analogia, o
entendimento da Súmula 343 do STF e, no âmbito infraconstitucional, o óbice
da Súmula 83 do STJ.
8. Os dispositivos referentes à prescrição quinquenal invocados no recurso especial
não foram objeto de efetivo debate e deliberação pelo Tribunal de origem, nem de
provocação adequada nos embargos de declaração, configurando ausência de
prequestionamento e atraindo a incidência das Súmulas 282 do STF e 211 do STJ.
10. O dissídio jurisprudencial não é analisável diante do não superamento dos
pressupostos de admissibilidade pela alínea a do  III, da CF. art. 105,
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. A configuração de negativa de prestação jurisdicional exige
a demonstração de omissão relevante não suprida pelo Tribunal de origem, não se
caracterizando quando as questões essenciais são expressamente apreciadas, ainda
que em sentido contrário ao interesse da parte. 2. A ação rescisória fundada em
violação literal de lei não se presta a desconstituir decisão baseada em interpretação
jurídica razoável e controvertida à época do acórdão rescindendo, sobretudo quando
amparada em cláusulas expressas de estatuto e regulamento de previdência
complementar. 3. A ausência de prequestionamento específico dos dispositivos
legais invocados no recurso especial, bem como a deficiência de sua
fundamentação, impede o conhecimento da insurgência, atraindo a incidência das
Súmulas 282 e 284 do STF e 211 do STJ. 4. Reconhecida a inadmissibilidade do
recurso especial pela alínea a do  III, da CF, resta prejudicado o exame da art. 105,
divergência jurisprudencial alegada com fundamento na alínea c."
Dispositivos relevantes citados: CF,  III; CPC, arts. 85, § 11, 485, V, 485, art. 105,
IX, §§ 1º e 2º, 489, § 1º, IV, 966, V, 966, VIII, § 1º e 1.022; CC, arts. 591 e 1.262;
LC n. ,  parágrafo único; Decreto n. 109/2001, art. 75; Lei n. 8.213/1991  art. 103,

 § 1º.3.048/1999, art. 347,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, Súmula n. 211; STF,
Súmulas n. 282, 284 e 343. , relator Ministro João Otávio(AREsp n. 2.273.711/SC
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 22/4/2026,  27/4/2026.

 
IV - Tema n. 950 do STJ e Divergência jurisprudencial
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Alega o recorrente dissídio jurisprudencial com fundamento na alínea c

do  III, da CF, invocando o Tema n. 950 do STJ ), para art. 105, (REsp 1.527.232/SP

sustentar que somente a Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca,

com participação do INPI, pode impor ao titular a abstenção do uso.

O acórdão recorrido distinguiu o Tema n. 950, afirmando que a ação

originária não discutia nulidade de registro, mas abstenção de uso com base em

registro anterior em favor da autora, e que, não sendo hipótese de nulidade, a

competência é da Justiça Estadual (fls. 791-793).

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
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e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.
AREsp 2197374 / PR- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaESPECIAL-2022/0268781-9.
Turma, julgado em  DJEN de  grifei). 10/06/2025,  23/06/2025,

 
Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

V - Conclusão

Ante o exposto, não conheço o recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.927.008 / CE

Número Registro: 2021/0073458-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
05513953220008060001 06302084620188060000 5513953220008060001 6302084620188060000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADMINISTRACAO CONDOMINIAL E HOTELEIRA NORTH SUL -
EIRELI 

ADVOGADOS : PAULO ROBERTO MONTEIRO PORTELA - CE020541
RODRIGO MONTEIRO PORTELA - CE024870

RECORRIDO : COMPANHIA TROPICAL DE HOTEIS DA AMAZONIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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